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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

RESUMO EXECUTIVO DA CENTÉSIMA DÉCIMA SÉTIMA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CNS
ABERTURA

Aos seis e sete dias de março de dois mil e dois, na sala de reunião Conselheiro Omilton Visconde, do Conselho Nacional de Saúde, teve início a Centésima Décima Sétima Reunião Ordinária do CNS. 

ITEM 01 – ABERTURA, APROVAÇÃO DA ATA E INFORMES: APROVAÇÃO DA ATA - Transferida a aprovação da ata para a próxima reunião. 

INFORMES:

I. Administrativos – 1) Coordenador Nelson Rodrigues dos Santos informou que: a) o grupo de Conselheiros para coordenar as reuniões do CNS precisaria ainda de uma melhor articulação para dar início a esse processo; b) o relatório da mesa-redonda sobre “Política Nacional de Medicamentos e de Assistência Farmacêutica”, realizada na 116ª Reunião Ordinária do CNS não seria apresentado, pois estava em fase de consolidação; c) as Diretrizes do CNS para Parâmetros Assistenciais estavam pautadas e demandariam discussão e deliberação do CNS; d) a partir da discussão ocorrida na Reunião Extraordinária do CNS sobre a dengue, o plenário, juntamente com a FUNASA, CONASS, CONASEMS e Tripartite, deveria apresentar uma proposta efetiva de combate a dengue; e) a aplicação da EC nº 29 estaria requerendo do CNS uma posição mais combativa; f) as deliberações da 116ª Reunião Ordinária do CNS, foram encaminhadas com antecedência aos Conselheiros; g) a preocupação dos Conselheiros como a Medida Provisória nº 33, que transforma a FUNASA em Agência Executiva de Autarquia Especial; h) as duas Portarias de 1999 que falam sobre a descentralização da FUNASA demandariam análise. 2) Conselheiros José Carvalho de Noronha e Maria Natividade G. S. T. Santana registraram preocupação com o fato de a discussão da proposta de combate a dengue ser transferida para a reunião de abril.

II. Comissão Intersetorial de Ciência e Tecnologia – CICT/CNS – Conselheiro José Carvalho de Noronha, Coordenador da Comissão, informou que: a) o MS elaborara a primeira versão de um documento sobre o processo de formulação de uma Política Nacional de Ciência e Tecnologia em Saúde que deverá ser submetida à consideração da comunidade científica e dos membros da CICT; b) era desejo da CICT que o CNS aprovasse uma moção para que esse documento tivesse também a participação do Ministério da Educação e do Ministério da Ciência e Tecnologia; c) a CICT necessitaria de uma autorização de recomposição de sua Comissão até que o MS delibere sobre as novas regras de suas Comissões. As duas propostas foram aprovadas.

III. Representação das Entidades Médicas no CNS – Coordenador Nelson Rodrigues dos Santos informou aos Conselheiros que as compõem três entidades médicas, segundo Conselheiro Francisco da Chagas Monteiro, estão em pleno entendimento e que na próxima reunião haveria a indicação da entidade para o ano de dois mil e dois no CNS. 

IV. Andamento de Projetos – Saúde – Conselheiro Sérgio Francisco Piola informou que fora aprovado o projeto de coordenação técnica na área da saúde entre o governo brasileiro e a Inglaterra na área de economia da saúde. A grande meta do projeto é dar subsídios para que os gestores possam ter políticas mais adequadas. 

V. Discussão da NOAS no CNS – Conselheiro Mário César Scheffer manifestou preocupação com o fato de a Portaria de publicação da NOAS, em um dos seus itens afirma que a mesma fora aprovada pelo CNS. Como o CNS não aprovara a NOAS, sugeriu uma nota de reuniões. 

VI. CITV/CNS – Conselheiro José Carvalho de Noronha, Coordenador da Comissão Intersetorial de Trauma e Violência, notificou aos demais Conselheiros sobre a epidemia de mortes violentas no Brasil e sobre o início dos seminários macro regionais de trauma e violência.

VII. Resultados da III Conferência Nacional de Saúde Mental – Dr. Pedro Gabriel prestou esclarecimentos a respeito da III Conferência Nacional de Saúde Mental e propôs que fossem convidados o Conselho, o CONASS, o CONASEMS, e entidades civis para participarem do lançamento do Relatório Final da Conferência que será realizado em abril.

VIII. Resolução do CNE – Conselheira Maria Natividade G. S. T. Santana informou que fora discutido no FENTAS a Resolução do CNE que trata da educação tecnológica, e foi sugerido encaminhamento para a Comissão de Recursos Humanos e posteriormente ao CNS. 

IX. Capacitação de Conselheiros de Saúde – Conselheira Ana Maria Lima Barbosa informou que: a) alguns estados apresentavam problemas pois o Ministério Público não havia indicado os representantes para compor o núcleo estadual, b) a primeira turma do curso de especialização estava prevista para começar em maio, c) o Prof. Antônio Ivo pretendia fazer um boletim semanal a fim de que todos os Conselhos tivessem acesso a todas as informações relativas ao andamento do projeto de capacitação.

ITEM 02 – RELATO PARCIAL DO GT PARA FORMULAÇÃO DE EIXOS ESTRATÉGICOS PARA ATUAÇÃO DO CNS (A PARTIR DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DO CNS) 

Conselheira Maria Leda de R. Dantas, Coordenadora do GT, informou sobre as atividades desenvolvidas, enfatizando os seguintes aspectos: a) avaliação do CNS com vistas a revisão regimental; b) análise de conjuntura e formulação de propostas para os candidatos à Presidência da República; c) implementação das proposições da 11ª Conferência Nacional de Saúde.

ITEM 03 – RELATO PARCIAL DO GT PARA AVALIAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO DO SUS

Coordenador Nelson Rodrigues dos Santos informou sobre: a) a coordenação do GT, que será feita pelo Conselheiro Sérgio Francisco Piola; b) os dois documentos básicos produzidos pelos Conselheiros Carlyle Guerra de Macedo e Gysélle Saddi Tannus, envolvendo a avaliação  do desenvolvimento do SUS. Lembrou, ainda, de instituições que pesquisam e produzem conhecimentos de grande relevância para o SUS, que podem contribuir com o trabalho do GT, como IPEA, FIOCRUZ, ENSP, dentre outras.
ITEM 04 – RELATÓRIO SOBRE A MESA-REDONDA “POLÍTICA NACIONAL DE MEDICAMENTOS E DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA” (REALIZADA NA 116ª REUNIÃO ORDINÁRIA)

Item não apresentado. 

ITEM 05 – RELATÓRIO FINAL DA 10ª PLENÁRIA NACIONAL DE SAÚDE

Primeiramente, o Coordenador Nelson Rodrigues dos Santos esclareceu que não era prerrogativa do plenário alterar o teor do relatório da Plenária. Em seguida, Conselheira Ana Maria Lima Barbosa disse que, quanto ao formato, o relatório era sucinto, embora apresentasse contribuições como: quadro de delegados, diretrizes para o funcionamento das Plenárias, programação das Plenárias. Falou, ainda, das seguintes propostas: organização e funcionamento das Plenárias - Recursos Humanos, capacitação de Conselheiros. 

ITEM 06 – PROPOSTA DE REVISÃO DA RESOLUÇÃO CNS N.º 33/92

Coordenador Nelson Rodrigues dos Santos confirmou os membros do GT que vão trabalhar na consolidação do texto final da Resolução CNS n°33: Conselheira Maria Leda de R. Dantas, coordenadora, Conselheiro Augusto Alves do Amorim, Conselheiro Francisco da Chagas Monteiro, Conselheiro Carlos Alberto Gebrim Preto, Conselheiro Henrique de Mesquita Barbosa Corrêa, Conselheira Zênite da Graça B. de Freitas e Conselheira Júlia Maria dos Santos Roland .

ITEM 07 – RELATÓRIO DA COMISÃO INTERSETORIAL DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO – CIAN /CNS

Item não apresentado. 

ITEM 08 – DIRETRIZES DO CNS PARA PARÂMETROS ASSISTENCIAIS (ATUALIZAÇÃO)

Apresentação da proposta, detalhando os quatro pontos: a) que os parâmetros assistenciais sejam efetivados implementando as decisões da 11ª Conferência Nacional de Saúde; b) que os parâmetros assistenciais não fiquem só na assistência, mas respeitem convívio com parâmetros de outras áreas do MS; c) que os parâmetros atendam as realidades regionais; d) que os parâmetros não sejam só quantitativo, mas também qualitativos. 
ITEM 09 – MANIFESTAÇÃO DO CNS SOBRE P.L. QUE CRIA O SESS E O SENASS

Item não apresentado. 

ITEM 10 – ORGANIZAÇÃO DA CONFERÊNCIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA E DE POLÍTICA DE MEDICAMENTOS

Em razão da solicitação do CONASS ao MS, a Conferência foi adiada para 2003. Assim, o CNS aprovou os seguintes pontos: a) convocação oficial da Conferência pelo Sr. Ministro da Saúde; b) designação da comissão organizadora; c) elaboração do Regimento Interno; d) definição do número de participantes, e) definição da data; f) continuação do trabalho da Comissão nomeada pelo CNS.

ITEM 11 – DELIBERAÇÕES PENDENTES

Item não apresentado. 
ITEM 12 – EVOLUÇÃO DOS MUNICÍPIOS EM GESTÃO PLENA DO SISTEMA MUNICIPAL – GPSM

Dra. Ana Luiza Viana, Coordenadora da pesquisa, apresentou pontos relativos à evolução dos Municípios em Gestão Plena do Sistema Municipal, destacando os seguintes objetivos da pesquisa: 1) avaliar o processo de implementação da gestão plena; 2) produzir novos conhecimentos sobre processos de descentralização e formular recomendações de políticas; 3) conhecer as características dos municípios em gestão plena; 4) conhecer o processo de implantação da gestão plena e conhecer a extensão e os modelos de municipalização e saúde desenvolvidos na gestão plena; 5) avaliar comparativamente os municípios em gestão plena dentre outros. 
ITEM 13 – COMISSÃO INTERGESTORES TRIPARTITE – CIT

Dra. Maria Helena Brandão, Diretora do Departamento de Descentralização da SAS, informou que: a) as modificações acordadas na NOAS estavam centradas no comando único do processo de qualificação e na importância do fortalecimento do mecanismo do poder estadual sobre referências; b) devido a essas alterações, o documento foi publicado como uma nova norma. 

ITEM 14 – PROJETO DE LEI N.º 1.377/95 (DEP. EDUARDO JORGE – DISPÕE SOBRE A SAÚDE DO TRABALHADOR). SEMINÁRIO CNS–CSSF/CF

Conselheiro Mozart de Abreu e Lima solicitou, em nome da CIST, que o Conselho encaminhasse à Comissão de Seguridade Social e Família da Câmara dos Deputados uma manifestação favorável à urgência na tramitação do substitutivo ao Projeto de Lei nº 1.377/95, razão pela qual foi aprovada uma resolução. Também, foi aprovada uma recomendação para publicação dos Anais do Seminário sobre Saúde do Trabalhador, realizado em setembro de 2001, na Câmara dos Deputados. 

ITEM 15 –COFIN/CNS

Prof. Elias A. Jorge apresentou o relatório da Comissão, destacando os seguintes aspectos: 1) documentos utilizados na elaboração do relatório; 2) pontos que merecem destaques; 3) encargos Financeiros da União – EFU (Juros e Amortização da Dívida Interna e Externa) por se tratar de item condicionante de todos os demais. Apresentou também o relatório da execução orçamentária e financeira da União, da Seguridade Social e do Ministério da Saúde em 2001 e ressaltou a necessidade de mobilização para que o cumprimento da EC nº 29 efetue-se. Por fim, apresentou as seguintes sugestões e encaminhamentos da Comissão ao Plenário: 1) que delibere pelo envio de cópia do relatório ao Ministério Público Federal – Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão – PFDC – solicitando análise e providências; 2) que na Reunião Ordinária de abril, formalize seu posicionamento em relação à EC nº 29 como um referencial de orientação para acompanhar seu cumprimento no âmbito da União, dos Estados, do DF e dos Municípios; 3) que aprove o presente relatório e as sugestões nele contidas, e o considere bem como o material de apoio a sua apresentação, como anexos a ata da presente Reunião. Aprovado o relatório e seus anexos.

ITEM 16 – DELIBERAÇÕES PENDENTES E ENCERRAMENTO

Item não apresentado.

EXTRAPAUTA:

1. Aprovada Resolução que mantém a Comissão atual da CICT, até que haja reestruturação do Regimento Interno do CNS. Também, aprovada Recomendação ao MS para que articule com os Ministérios da Educação, da Ciência e Tecnologia e outras entidades civis, quando for propor Política Nacional de Ciência e Tecnologia.

2. Por solicitação do Conselheiro Mário César Scheffer foi aprovada uma Moção de Apoio às Campanhas de Prevenção à AIDS e distribuição gratuita de preservativos.

3. Aprovado GT para auxiliar as Conselheiras Ana Maria Lima Barbosa e Maria Eugênia C. Cury, membros do Comitê de Capacitação de Conselheiros, com a seguinte composição: Conselheiro Artur Custódio M. de Sousa, Conselheira Clair Castilhos Coelho, Conselheira Maria Leda de R. Dantas, Conselheiro Sérgio Luís Magarão, Conselheira Zênite da Graça Freitas, Conselheiro Luiz Gonzaga Araújo.
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